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Resumo: 

O presente artigo visa analisar o Tribunal Penal Internacional e

sua importância para a humanidade. Tal Tribunal, estabelecido

pelo Estatuto de Roma em 1998, entrou em vigor em 2002,

quando foi depositado o sexagésimo documento de ratificação

exigido para dar início aos trabalhos. Não se tem a pretensão

de exaurir o tema, até em razão de serem muitas as matérias

que este envolve, contudo, dentro do possível, realiza-se uma

apresentação geral sobre as diferentes opiniões e posiciona-

mentos acerca da questão. O levantamento bibliográfico consis-

tiu em pesquisa na literatura disponível buscando uma análise

qualitativa do tema proposto.

Abstract:

This article aims to examine the International Criminal Court and its

importance to humanity. This Court, established by the Rome Sta-

tute in 1998, entered into force in 2002 when it was deposited the

sixtieth document of ratification required for initiating the work. The

paper has no intention in exhausting the subject because of the

many subjects that this involves, however, as far as possible, its

makes a general presentation on the different views and positions

on the issue. The research was based in the available bibliography
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looking for a qualitative analysis of the proposed topic.

Resumen:

Este artículo tiene como objetivo analizar la Corte Penal Interna-

cional y su importancia para la humanidad. Este Tribunal, creado

por el Estatuto de Roma en 1998, entró en vigor en 2002, al pre-

sentar el sexagésimo instrumento de ratificación necesario para

el inicio de los trabajos. No se pretende agotar el tema, incluso

debido a los muchos problemas que ello supone, sin embargo,

siempre que posible se hace una presentación general sobre las

diferentes opiniones y posiciones acerca del tema. La búsqueda

bibliográfica consistió en una pesquisa en la literatura disponible,

buscando un análisis cualitativo del tema propuesto.

Palavras-chaves: Tribunal Penal Internacional, humanidade,

crimes internacionais.

Keywords: International Criminal Court, humanity, international

crimes.
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crímenes internacionales.

INTRODUÇÃO

A primeira notícia do estabelecimento de um Tribunal Penal
Internacional data do ano de 1474, tribunal este estabelecido pelo
Sacro Império Romano e que, em sendo assim, aplicaria “leis divi-
nas e humanas”.

na modernidade, foi a partir do Tratado de Versalhes (1919)
que o surgimento de uma jurisdição internacional começou a ser
cogitado. As atrocidades cometidas em conflitos internacionais e
sua impunidade remeteram à necessidade de um Tribunal Penal
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Internacional livre de interesses políticos.
Entre 1919 e 1994, em razão, em parte, da demanda da

opinião pública (chocada por trágicos eventos), chegaram a ser
criadas comissões internacionais e mesmo tribunais penais inter-
nacionais ad hoc, tudo com o fito de investigar casos particulares
de atrocidades cometidas em países diversos.

Alguns esforços foram feitos nos anos seguintes à celebra-
ção do acordo de paz para a criação de uma corte criminal interna-
cional, mas esbarraram na resistência da comunidade diplomática,
ainda aferrada à ideia da irresponsabilidade dos agentes estatais.

Como sabemos, esse apego a uma doutrina ultrapassada
pela realidade dos fatos custou muito caro à humanidade. Com
efeito, as atrocidades cometidas na Segunda Guerra Mundial ultra-
passaram os limites da barbárie, bastando assinalar que nela pere-
ceram cerca de 55 milhões de pessoas, segundo dados não oficiais.

Mais recentemente, cabe lembrar que apenas os conflitos
internacionais foram objeto de investigação, e os conflitos domés-
ticos brutais, excetuando o caso de Ruanda, não suscitaram aten-
ção para punir as atrocidades. Vários entraves impediram um maior
avanço das comissões e dos tribunais internacionais, sobretudo a
forte influência política exercida pelos Estados nacionais, além das
dificuldades logísticas, legais e burocráticas.

Seguindo essa linha de pesquisa, no presente trabalho,
serão feitas considerações iniciais acerca da parte teórica geral
das Organizações Internacionais sob o prisma da teoria liberal
para, em seguida, expormos especificamente sobre o Tribunal
Penal Internacional e suas principais características, destacando
sua criação, suas atribuições, sua competência, dentre outros im-
portantes aspectos.

Destarte, analisaremos acuradamente os objetivos do Tri-
bunal Penal Internacional, procurando trazer a lume, com o auxílio
fundamentado em buscas doutrinárias, o quão relevante e neces-
sário é este Tribunal para a humanidade.
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AS ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS SOB O PRISMA DA
TEORIA LIBERAL

Sem dúvida, a teoria geral das organizações internacionais
é um tema que nos é bastante caro e por demais abrangente para
ser discutido em um pequeno tópico, ainda mais sob o olhar liberal;
por essa razão, cuidamos de extrair dessa amplitude a matéria das
organizações internacionais de integração.

De início, ao compulsarmos doutrinadores de escol, temos
que o conceito que mais nos chamou a atenção para a definição
de organização internacional foi o extraído do artigo do Professor,
Mestre e Doutor em Direito Internacional Rodrigo fernandes More,
intitulado “Integração econômica internacional”, que trouxe com
maestria o que certa feita disse o Professor Rudolf Bindschedler
Pereira (1995, p. 413), no seu Manual de Direito Internacional Pú-

blico, ditando que "organização internacional é uma associação de
Estados instituída por um tratado, que persegue objetivos comuns
aos Estados membros e que possui órgãos próprios para a satis-
fação das funções específicas da Organização".

Ainda citando o retromencionado artigo do Professor More,
a fim de elucidarmos com propriedade a questão proposta, se-
gundo seus próprios dizeres, colhemos:

Dentre a grande variedade de conceitos, verifica-se em todas as
definições propostas pela doutrina internacional, a ênfase a dois
elementos: organização, que implica permanência (ou estabili-
dade), vontade própria (personalidade jurídica distinta dos Esta-
dos membros; e internacionalidade (criação por um instrumento
de Direito Internacional).
na teoria geral das organizações internacionais, estas podem
ser classificadas, numa referência pertinente ao tema da inte-
gração econômica internacional, quanto ao seu objeto, à estru-
tura jurídica e ao território de ação.
Quanto ao objeto, as organizações internacionais podem ser
classificadas como organizações internacionais de finalidades
gerais (OnU), de cooperação política (Conselho Europeu), de
cooperação militar (OTAn), de cooperação social e humanitária
(OMS), de finalidades culturais e técnicas (UnESCO).
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Obviamente, não detendo mínima pretensão para tanto,
acrescentamos, por pertinente a este singelo estudo, o exemplo do
Tribunal Penal Internacional – TPI –, que lida com a questão de im-
posição de sanções criminais aos dirigentes maiores dos Estados
Membros que cometerem delitos de vulto internacional.

Em adição a tais pensamentos, os Professores André Gon-
çalves Pereira e fausto de Quadros (1995, p. 422), na obra Manual

de Direito Internacional Público, no que tange à estrutura jurídica,
dizem que “uma organização de integração econômica internacio-
nal têm caráter supranacional”, indicando que o fenômeno da su-
pranacionalidade só se tornou conhecido nas relações
internacionais após a II Guerra Mundial, encontrando, hoje, seu
apogeu na integração econômica europeia, em contraposição, por
exemplo, ao caráter intergovernamental dos tipos clássicos e cor-
rentes de organização internacional.

A teoria liberal do Estado fundamentava-se na competição de
uma sociedade dividida. Portanto, estimulava as partes a não se sub-
meterem ao todo, cada um cuidava da sua vida, mas a administrá-lo
em condições de igualdade, todos respeitando a soberania de cada
um. A teoria liberal tem uma forte inspiração democrática, caracterizada
pelos princípios de igualdade e de participação.

Seguindo o que muito bem ditou Mônica herz (1997, p. 1) em
seu artigo “Teoria das Relações Internacionais no Pós-Guerra fria”,

uma das mais marcantes heranças da hegemonia do pensa-
mento realista e do estabelecimento do princípio da soberania
como pilar do moderno sistema de Estados foi a marginalização
de considerações normativas pela maior parte dos estudiosos
de relações internacionais.

Em linhas gerais, resta evidente, cremos, que surge e aqui
defendemos um novo conceito de soberania, moldado à realidade
dos processos de integração econômica internacional, nas quais
somente uma composição política, legislativa e jurídica, interna e
externa, pode levar à realização do ideal integracionista.

finalmente, o caráter regional de atuação dessas organi-
zações internacionais de integração determina sua distinção das
organizações de caráter para-universal, tais como a Organização
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das nações Unidas e as organizações a esta vinculadas, aí incluso
o Tribunal Penal Internacional.

Em resumo, pode-se afirmar que o fenômeno de integração
econômica internacional realiza-se por meio de uma organização
internacional com finalidade de cooperação econômica, de orienta-
ção supragovernamental, limitada a um determinado território, coin-
cidente com aquele de seus Estados-Membros (o que mais adiante
denominar-se-á, com mais precisão técnica, de "regionalismo").

Pensamos que não existe, no contexto da economia inter-
nacional (tampouco do Direito), uma perfeita compreensão das im-
plicações teóricas e práticas induzidas pela regionalização, pois
esta está fundada em elementos políticos imponderáveis. O que
nos parece certo é que a permanente evolução do processo difi-
culta a absorção do fenômeno pela teoria pura tradicional, citamos
Bela Balassa (1972), que afirma predominar nesta modelos de base
bilateral e se descartar fatores não econômicos.

Ao mesmo tempo que se verificam os efeitos negativos do
processo de globalização (econômicos - fuga de capitais - e sociais
- desemprego), o mesmo fenômeno projeta efeitos positivos que
coincidem com os objetivos mormente colimados nos processos
de regionalização, tais como a formação de economias de escala,
a otimização da eficiência econômica, ambos elementos envolvidos
pela livre concorrência.

Em verdade, cremos, uma organização internacional, qual-
quer que seja, tendo como fundamento o âmbito neoliberal, liberal,
deve buscar a harmonização dos elementos de ambos os fenôme-
nos, inevitáveis em razão da dinâmica das relações econômicas;
recessivos, se seguirem desalinhados de uma política que procure
a correção das respectivas imperfeições.

Essa harmonização, no Estado Moderno, dá-se por uma
política econômica fundada em regras de direito, predominando
aquelas de ingerência direta na ordem econômica. no âmbito da
integração econômica, que se detém sobre a regionalização como
um processo institucionalizado, estas regras tomam um caráter "co-
munitário", "geral", implicando na sinergia de forças dos Estados
para a fixação das regras de correção das discrepâncias dos mer-
cados interligados.

Assim, a Teoria Liberal, adotada aqui como horizonte neste
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tópico que fala sobre organizações internacionais, é mais difundida
pelo mundo e mais aceita, principalmente pelos países de Terceiro
Mundo, que necessitam de capital internacional para sua sobrevi-
vência. O fato é que, muitas vezes, pessoalmente, adotamos essas
duas políticas em nossas vidas, o que podemos chamar não de re-
lação internacional, mas de relação interpessoal. 

Uma vez mais, coadunando com a Professora Mônica
herz, extraímos do seu artigo anteriormente citado, “Teoria das Re-
lações Internacionais no Pós-Guerra fria” (1997, p. 1), que 

na década de 80, acompanhando uma tendência mais geral, ob-
serva-se um movimento em direção à recuperação do debate
normativo no campo das relações internacionais, seja a partir da
crítica epistemológica da influência do positivismo, seja do de-
bate sobre os valores da comunidade internacional.

E a doutrinadora completa dizendo que 

com o fim da Guerra fria e a realocação de temas éticos na
agenda internacional, em função de pressões do movimento so-
cial transnacional ou como forma de racionalização e legitimação
de políticas baseadas nos interesses econômicos e geoestraté-
gicos das potências ocidentais, o debate sobre ética, moral e de-
mocracia tem sido revigorado.

A distinção entre teorias que solucionam problemas e teorias
críticas introduz esse tema no campo das relações internacionais. A
relação entre os especialistas em relações internacionais nos países
anglo-saxões e o Estado durante a Segunda Guerra fria não passou
despercebida. Dentre as questões abordadas por essa bibliografia,
destacam-se a reavaliação da teoria das relações internacionais em
face da interpenetração Estado/sociedade civil, o caráter ideológico do
realismo, na medida em que este reifica a relação entre Estados so-
beranos e trata o cenário internacional como quadro de ação histórico,
e as limitações da perspectiva do ator racional. 

O vácuo moral entre os Estados está, assim, em fase de
superação, a despeito de particularismos culturais. Tratar a política
internacional a partir de uma perspectiva normativa é um dos as-
pectos desse processo. O debate em torno de uma concepção
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cosmopolita ou menos particularista de cidadania, sobre a neces-
sidade de democratizar as organizações internacionais e a formu-
lação da política externa, contribui, de forma mais definitiva, para a
geração de uma teoria normativa das relações internacionais.

O TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL E SUAS PRINCIPAIS
CARACTERÍSTICAS

Histórico

É de sabença que a primeira comissão de investigação foi
criada em 1919, após a Primeira Guerra Mundial, pelos seus ven-
cedores. Seu propósito era condenar os derrotados naquele conflito
(imperador Guilherme II, da Alemanha, e os oficiais turcos) por “cri-
mes contra as leis da humanidade”. A comissão criou um tribunal
penal internacional para julgar Guilherme II. Os turcos foram anis-
tiados em razão da implementação de outro tratado, que não con-
tinha nenhum instrumento para a condenação.

Essa decisão política, evidenciando a fragilidade dos tribu-
nais, deu-se em virtude da subordinação, por parte da Turquia, a
interesses ocidentais. O imperador alemão, condenado, refugiou-
se na holanda. Apesar da incapacidade de se estabelecer um sis-
tema internacional penal de justiça (os acusados foram julgados à
luz do direito interno), houve um grande avanço na direção do es-
tabelecimento de uma jurisdição penal internacional.

O Ministro do Supremo Tribunal federal, Enrique Ricardo
Lewandowski, em estudo que realizou sob o título “O Tribunal Penal
Internacional: de uma cultura de impunidade para uma cultura de
responsabilidade”, ainda nos idos de 2002, bem antes de sua posse
em nossa Corte Maior em 16 de março de 2006, dizia que 

a tese da inimputabilidade dos governantes somente começou
então a modificar-se depois da Primeira Guerra Mundial, em vir-
tude da destruição sem precedentes causada pelo emprego das
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novas armas de extermínio em massa e diante das indizíveis
atrocidades praticadas pelas potências beligerantes nos campos
de batalha e fora deles, que levaram à morte mais de 15 milhões
de pessoas. Isso fora o massacre de cerca de um milhão de ar-
mênios, pelos turcos, em 1915. (KEEGAn, 1995, p. 370-377)

Seguindo esse artigo do Ministro, temos que seus dizeres
são por demais coerentes e atuais, e continua lecionando que 

embora até essa época jamais um governante, chefe militar ou
mesmo simples soldado tenha sido responsabilizado por crimes co-
metidos em ações bélicas, as potências vencedoras, capitaneadas
por Lloyd George e David Clemenceau, respectivamente chefes de
governo da Grã-Bretanha e da frança, manifestaram a intenção de
punir aqueles que praticaram atos ofensivos às leis da humanidade
e às normas de conduta civilizada durante a guerra.

Isso tornou-se, a nosso ver, o lampejo inicial da tão buscada
certeza da punição.

Pelo Ministro ainda nos é ensinado, no texto dantes citado,
que “o Tratado de Paz de Versalhes, de 1919, até chegou a incluir
um dispositivo nesse sentido, pois, os aliados pretendiam levar o
imperador Guilherme II, da Alemanha, a julgamento”. Todavia, re-
pita-se, o Imperador obteve asilo na holanda, que se recusou a ex-
traditá-lo para julgamento.

Ainda extraindo ensinamentos desse artigo, temos que é
muito bem percebido pelo Ministro Levandowski que 

a punição dos vencidos, como se sabe, resumiu-se a uma vultosa
indenização, jamais paga integralmente. E nesse contexto de horror,
os vencedores empreenderam o primeiro passo concreto no sentido
de punir aquilo que se passou a considerar crime contra a humani-
dade, conceito amplo que compreendia o assassinato em massa,
a escravidão, o genocídio e outros delitos correlatos, bem como o
crime contra a paz, identificado com a guerra de agressão, consi-
derados contrários ao direito internacional.

Criado em agosto de 1945, o Tribunal Militar Internacional
de nuremberg, ou comumente conhecido como o “tribunal dos ven-
cedores” pela Declaração de Moscou, tinha o objetivo de punir os
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criminosos de guerra, particularmente os líderes nazistas. A aber-
tura do processo aconteceu no dia 20 de novembro de 1945. O tri-
bunal criou um importante precedente para futuras ações em
direção de normas criminais internacionais.

no entanto, apresentou problemas e limitações. Ainda na
elaboração do esboço da carta do tribunal, os diferentes sistemas
criminais dos aliados (EUA, URSS, Reino Unido e frança) foram
um delicado entrave. Outra dificuldade, devido à falta de preceden-
tes, foi quanto à definição dos crimes.

no total, estavam presentes 22 imputados, todos altos hie-
rarcas nazistas do Estado e do exército. A eles foram dirigidas qua-
tro imputações: complô, crimes contra a paz, contra a guerra e
contra a humanidade. A sentença final infligiu doze condenações à
morte, três prisões perpétuas, duas penas de vinte anos de prisão,
uma de quinze anos, uma de dez anos e duas absolvições.

A carta do Tribunal foi um enorme avanço do direito inter-
nacional humanitário, em virtude da introdução do indivíduo nas
questões penais internacionais e do abandono do dogma da sobe-
rania do Estado, abrindo o direito à ingerência. As obrigações in-
ternacionais e de consciência do indivíduo prevalecem sobre sua
obediência ao Estado.

Com limitações ou não, foram então instituídos tanto o Tri-
bunal de nüremberg como o de Tóquio, para julgar dirigentes polí-
ticos e militares das potências derrotadas, que rejeitaram as
escusas levantadas pelos acusados para escapar à punição, como
o cumprimento de ordens superiores, a prática de atos de sobera-
nia e a tomada de medidas ditadas pela necessidade militar.

A experiência do Tribunal Penal Internacional para a antiga
Iugoslávia, que levou ao banco dos réus o ex-presidente da Sérvia,
Slobodan Milosevic, acusado de genocídio durante a Guerra da
Bósnia, mostrou a necessidade da criação de uma Corte Criminal
Permanente, junto à OnU, para o julgamento de responsáveis pela
prática de crimes contra a humanidade.

Já desde o início da guerra na ex-Iugoslávia, em 1991, ti-
veram vasta ressonância os horrores e crimes realizados de ma-
neira não episódica (foram calculados 150 mil homicídios):
massacres, “limpeza étnica”, estupros, “desaparecidos”, transferên-
cias em massa golpearam a população civil, e também os soldados
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presos sofriam muitas vezes tratamentos inumanos nos campos
de concentração. Em 1993, o Conselho de Segurança da OnU es-
tabelece o Tribunal Penal Internacional ad hoc para julgar essas
violações ao direito internacional humanitário.

Essa experiência, todavia, não teve o condão de intimidar
os criminosos de guerra, que continuaram a agir livremente nos inú-
meros conflitos que tiveram lugar na segunda metade do século XX.
A situação de absoluta impunidade perdurou até quando a comuni-
dade internacional decidiu intervir na ex-Iugoslávia, onde uma luta
fratricida lançou sérvios contra croatas e outras etnias, e em
Ruanda, em cujo território extremistas hutus massacraram os rivais
da nação tutsi. foram então criados dois tribunais ad hoc para aque-
las áreas, em 1993 e 1994, respectivamente, para fazer cessar e
punir os gravíssimos abusos cometidos em ambas as contendas.

A atuação dessas cortes acabou produzindo um bônus adi-
cional, sob a forma de um importante precedente, qual seja, o jul-
gamento de pessoas que praticaram delitos em conflitos
considerados de caráter interno, que até então não se enquadra-
vam na legislação penal internacional.

na sequência, resolveu-se instituir uma corte criminal per-
manente, para evitar a seletividade representada pela instituição
de tribunais ad hoc, que dependem de decisão do Conselho de Se-
gurança da OnU, no qual cinco potências têm o poder de veto.
Essa seletividade impediu, por exemplo, a investigação e a punição
dos massacres perpetrados no Camboja, por Pol Pot, nos anos
1970, em que foram assassinadas mais de um milhão de pessoas.

A criação do Tribunal foi uma questão bastante controversa.
Como os tribunais militares, sua criação foi determinada por um
órgão político, e não por um tratado multilateral. Contudo, o Tribunal
reafirmou a responsabilidade penal individual por violações ao di-
reito internacional humanitário e contribuiu para o processo de
construção de um ordenamento jurídico internacional, como a am-
pliação a certas violações (por exemplo, o estupro, considerado
entre os crimes contra a humanidade).

Assim, conforme verificado, desde o final da Segunda Guerra
Mundial as nações Unidas cogitaram várias vezes a ideia de esta-
belecer um tribunal penal internacional permanente. Contudo, repita-
se, foi só em 1993 e 1994 que se instituíram dois tribunais especiais
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para punir as graves violações do direito internacional humanitário
ocorridas na ex-Iugoslávia e em Ruanda, respectivamente. Em
1994, iniciou-se uma série de negociações para efetivamente se es-
tabelecer um tribunal penal internacional permanente, que tivesse
competência sobre os crimes mais graves para a comunidade in-
ternacional, independente do lugar em que foram cometidos.

Essas negociações culminaram com a aprovação, em julho
de 1998, em Roma, do Estatuto do Tribunal Penal Internacional (TPI),
o que demonstrou a decisão da comunidade internacional de cuidar
para que os autores desses graves crimes não ficassem sem castigo.
O Estatuto entrou em vigor após a ratificação de sessenta Estados.

Crimes de competência do Tribunal

*Crimes de guerra

São crimes de guerra os praticados em conflitos armados de
índole internacional ou não, em particular quando cometidos como parte
de um plano ou política para cometê-los em grande escala, abrangendo
violações graves das Convenções de Genebra de 1949 e demais leis e
costumes aplicáveis aos conflitos armados, especialmente:

- homicídio doloso;
- tortura e outros tratamentos desumanos;
- ataque a civis e destruição injustificada de seus bens;
- Tomada de reféns;
- guerra sem quartel;
- saques;
- morte ou ferimento de adversários que se renderam;
- utilização de veneno e de armas envenenadas;
- manejo de gases asfixiantes ou armas tóxicas;
- uso de armas, projéteis, materiais ou métodos que cau-

sem danos supérfluos ou sofrimentos desnecessários;
- emprego de escudos humanos;
- morte de civis por inanição; 
- organização de tribunais de exceção; e
- recrutamento de crianças menores de 15 anos.



Para tal definição, foram utilizados os instrumentos jurídicos
de Direito Internacional humanitário, em particular a Convenção de
Genebra, de 12 de agosto de 1949. Era do interesse de diversas
delegações evitar que a prática isolada de crimes de guerra viesse
a ser julgada pelo TPI, em contraste com a preocupação de outras
em não retroceder em relação ao Direito humanitário existente.

De acordo com o art. 8º do Estatuto, o TPI tem competência a
respeito dos crimes de guerra, que inclui a maior parte das violações
graves do direito internacional humanitário mencionadas nas Conven-
ções de Genebra e em seus Protocolos Adicionais de 1977, cometidas
tanto em conflitos armados internacionais como não internacionais.

no Estatuto também não se mencionam explicitamente
algumas violações graves do direito internacional humanitário, tais
como a demora injustificável na repatriação de prisioneiro de guerra
e os ataques indiscriminados contra a população civil ou seus bens,
que estão definidas como infrações graves às Convenções de Ge-
nebra de 1949 ou ao seu Protocolo Adicional I de 1977.

Poucas disposições referem-se a armas cujo uso está proi-
bido em virtude de tratados vigentes e, a esse respeito, nada está
previsto para os conflitos armados não internacionais.

*Genocídio

O TPI tem competência para julgar o crime de genocídio, nos
termos do art. 6º do Estatuto, que reitera o disposto na Convenção de
1948 para a Prevenção e a Repressão do Crime do Genocídio.

Este crime é definido no Estatuto como sendo qualquer um
dos atos que a seguir se enumeram, praticado com intenção de
destruir, no todo ou em parte, um grupo nacional, étnico, racial ou
religioso, enquanto tal:

- homicídio de membros do grupo;
- Ofensas graves à integridade física ou mental de membros do grupo;
- Sujeição intencional do grupo a condições de vida com

vista a provocar a sua destruição física, total ou parcial;
- Imposição de medidas destinadas a impedir nascimentos

no seio do grupo;
- Transferência, à força, de crianças do grupo para outro grupo.
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*Crimes contra a humanidade:

O TPI também pode exercer sua competência sobre os crimes

contra a humanidade. De acordo com o art. 7º do Estatuto, esses cri-
mes compreendem qualquer dos seguintes atos, quando cometido no
quadro de um ataque, generalizado ou sistemático, contra qualquer
população civil, havendo conhecimento desse ataque:

- homicídio;
- Extermínio;
- Escravidão;
- Deportação ou transferência forçada de uma população;
- Prisão ou outra forma de privação da liberdade física grave,

em violação das normas fundamentais de Direito Internacional;
- Tortura;
- Agressão sexual, escravatura sexual, prostituição forçada,

gravidez forçada, esterilização forçada ou qualquer outra forma de
violência no campo sexual de gravidade comparável;

- Perseguição de um grupo ou coletividade que possa ser
identificado, por motivos políticos, raciais, nacionais, étnicos, cultu-
rais, religiosos ou de gênero, ou em função de outros critérios uni-
versalmente reconhecidos como inaceitáveis no Direito
Internacional, relacionados com qualquer ato referido neste pará-
grafo ou com qualquer crime da competência do Tribunal;

- Desaparecimento forçado de pessoas;
- Crime de apartheid;
- Outros atos desumanos de caráter semelhante, que cau-

sem intencionalmente grande sofrimento, ou afetem gravemente a
integridade física ou a saúde física ou mental.

*Agressão:

Esses crimes são de natureza política por excelência. De-
vido a isso, argumenta-se que a inclusão de tais crimes no Estatuto
da Corte implicaria na “politização” dos seus trabalhos, colocando
em risco a sua independência. Por isso, os Crimes de Agressão
não tiveram, no Estatuto, uma definição precisa.

O que resultou das discussões foi a superposição entre áreas
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de competência da Corte e do Conselho de Segurança. O exercício
da jurisdição do Tribunal estará condicionado à aprovação de uma
emenda ao Estatuto, isolada ou no contexto de uma conferência de
revisão, que contenha a definição de um determinado crime e estabe-
leça o papel a ser desempenhado pelo Conselho de Segurança.

Como indicado no parágrafo 2º do art. 5º do Estatuto, o TPI
poderá exercer sua competência sobre o crime de agressão
quando for aprovada disposição que defina esse crime e enuncie
as condições para o exercício dessa competência.

Atuação do Tribunal Penal Internacional ad hoc em Ruanda

Consoante aqui falado, foi por demais necessária a insta-
lação do TPI ad hoc em Ruanda, onde, por exemplo, mais de três
mil pessoas foram mortas na igreja paroquial de Mukarange,
(Ruanda) em poucas horas. Até um milhão de pessoas foram mor-
tas no país entre abril e julho de 1994. Para conter e punir esses
excessos, em 1994 o Conselho de Segurança da OnU adotou o
estatuto do Tribunal Penal Internacional ad hoc para Ruanda, adap-
tando o estatuto do Tribunal para a ex-Iugoslávia.

A contribuição maior desse Tribunal foi a definição do crime
de genocídio, especificado em dois sentidos:

- o ato criminal foi realizado com a intenção de destruir um
grupo nacional, étnico, racial ou religioso, embora possa ser come-
tido até contra um só indivíduo;

- a lesão grave à integridade física ou mental dos membros
de um grupo e a violência sexual contra as mulheres, realizadas
sempre com a mesma intenção.

Em 1990, por iniciativa de Trinidad e Tobago, a Assembleia
Geral da OnU propôs à Comissão de Direito Internacional (CDI) a
elaboração de um projeto de estatuto para o futuro Tribunal Penal
Internacional.

Depois de vários passos preparatórios, chegou-se à con-
vocação de uma Conferência de Plenipotenciários, em Roma, para
concluir as negociações do Estatuto (1997).
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A Conferência de Roma

O TPI foi criado com base no Estatuto de Roma, um tratado
adotado com o voto de 120 nações a favor e sete contra (com 21 abs-
tenções), em 17 de julho de 1998, durante a Conferência das nações
Unidas sobre o estabelecimento do Tribunal Penal Internacional, ce-
lebrada em Roma. O Estatuto de Roma entrou em vigor em 1 de julho
de 2002, quando superou as sessenta ratificações necessárias.

Com a entrada em vigor do Estatuto de Roma, a Assem-
bleia dos Estados Partes do TPI, o órgão governamental do Tribu-
nal, integrado pelos países que o ratificaram, vem se reunindo
desde setembro de 2002. Desde então, a sociedade civil tem con-
centrado seus esforços em assegurar que a eleição e a nomeação
dos magistrados e funcionários sejam realizadas de maneira justa
e transparente, respeitando o Estatuto de Roma. Por outro lado,
estão sendo desenvolvidos programas de capacitação de pessoal
e funcionários da Corte.

Cabe destacar, contudo, que, internamente aos Estados,
será necessário capacitar funcionários do governo encarregados
de cumprir as leis, os membros do poder judiciário e outros fun-
cionários sobre o TPI e seu dever de cooperar com ele. Além
disso, deve-se assegurar que aqueles que possam vir a ter con-
tato com vítimas potenciais e testemunhas tenham condições de
informar sobre o funcionamento do TPI. Com o objetivo de lograr
o apoio universal para a Corte, faz-se imprescindível continuar
com a campanha pela ratificação do Estatuto. no que se refere
aos países que já o ratificaram, eles deverão adotar uma legisla-
ção interna complementar, que lhes permita cooperar plenamente
com o TPI.

As dificuldades mais expressivas em Roma foram: chegar
a um acordo sobre a definição de cada um dos atos listados e de-
cidir sobre inclusão ou não de alguns desses atos no Estatuto (pon-
tos centrais da discussão foram os denominados “crimes sexuais”).
A consequência foi que as definições são bastante genéricas,
vagas, deixando espaço para interpretações desfavoráveis à apli-
cação da jurisdição da Corte.
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Os aspectos favoráveis do Estatuto da Corte

Cabe aqui ressaltar, por necessário, que ainda que o TPI, ao
contrário do que o governo norte-americano equivocadamente defenda,
não representa uma ameaça à soberania dos Estados, pelo contrário,
representa o fortalecimento do sistema jurídico internacional.

Um dos aspectos favoráveis que resultam do Estatuto da
Corte é a competência automática da mesma, pois a sua jurisdição
é aceita pelo Estado Parte, a partir do momento da ratificação do
Estatuto, não sendo necessária qualquer outra “autorização”. Tam-
bém os poderes da promotoria para iniciar investigações de própria
iniciativa representam um grande avanço. Algumas delegações
alertavam para o risco de que apenas uns poucos Estados viessem
a oferecer denúncias, visto que estas poderiam ser interpretadas
como interferência na soberania do Estado-alvo ou prejudicar as
relações diplomáticas com o mesmo.

De igual forma, existe o fato de que poucos Estados têm
utilizado os mecanismos de denúncia previstos em instrumentos
jurídicos internacionais de Direitos humanos. Além disso, o Con-
selho de Segurança, por ser um órgão político, não agiria de modo
isento e imparcial na apresentação de denúncias. A inclusão de
conflitos armados internos na definição de crimes de guerra e dos
dispositivos para proteção de vítimas e testemunhas, no Estatuto,
são outros avanços desse processo.

Composição da Corte

Para descrevermos a composição da Corte do TPI, temos
que, uma vez mais, nos socorrer dos ensinamentos do Ministro Le-
wandowski, no aqui já exaustivamente citado artigo de sua autoria,
“O Tribunal Penal Internacional: de uma cultura de impunidade para
uma cultura de responsabilidade”.

Pois bem, segundo o Ministro, 

o Tribunal será integrado por 18 juízes, no mínimo, que se dis-
tribuirão por três Seções: a Seção de Questões Preliminares, in-
cumbida de examinar a admissibilidade dos processos, a Seção
de Primeira Instância, que proferirá os julgamentos, e a Seção
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de Apelações, responsável pela apreciação dos recursos.
A escolha dos juízes caberá à Assembleia dos Estados-parte,
recaindo sobre pessoas que gozem de elevada consideração
moral, imparcialidade e integridade, e que possuam as condi-
ções exigidas para o exercício das mais altas funções judiciárias
de seu país, além de dominarem uma das línguas oficiais da
Corte (inglês, francês, espanhol, russo e árabe). 
Devem ainda apresentar:
- reconhecida competência em direito penal e processual penal,
e também experiência como juiz, promotor ou advogado; ou, al-
ternativamente,
- reconhecida competência no campo do direito internacional hu-
manitário e direito internacional dos direitos humanos, assim como
experiência nas funções jurídicas relacionadas com o Tribunal.
na seleção dos magistrados, a Assembléia deverá atentar para
que exista equilíbrio entre candidatos que apresentem uma des-
sas duas qualificações. Exige-se também que estejam represen-
tados os principais sistemas jurídicos do mundo e que haja uma
presença geográfica eqüitativa, assim como uma participação
balanceada de homens e mulheres.
A Promotoria integra a Corte como um órgão independente do
Tribunal, sendo dirigida por um promotor-chefe, coadjuvado por
mais um promotor adjunto, no mínimo, escolhidos pela Assem-
bléia dos Estados-parte para um mandato de nove anos, dentre
pessoas da mais alta idoneidade, experientes na tarefa da per-
secução penal e que também dominem pelo menos uma das lín-
guas oficiais do Tribunal.

Mecânica processual

Para falarmos sobre o trâmite dos processos, ou, como
queiram, sobre a mecânica processual utilizada no TPI, pedimos
auxílio novamente ao doutrinador Lewandowski (2002, p. 1) que,
por ser juiz, pode explicar com propriedade o tema.

Estão sujeitos à jurisdição do Tribunal os Estados-partes e os
respectivos nacionais, assim como todos aqueles que se encon-
trem em seu território ou em navios e aviões que estejam sob
sua bandeira. Também se incluem entre os jurisdicionados da
Corte os Estados que submeterem à mesma algum caso espe-
cífico, ainda que não tenham aderido ao Tratado.
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Já especificamente sobre o procedimento acusatório, pode-
mos dizer que se inicia por uma representação à Promotoria, subs-
crita por algum Estado-parte ou pelo Conselho de Segurança da
OnU, ao abrigo do Capítulo VII da Carta das nações Unidas, ou
ainda por uma investigação aberta pelo próprio Parquet. Bergsmo
(2000) oferece uma explicação da participação do CSn no processo,
observando que “é natural que o Conselho de Segurança, como
órgão primário com responsabilidade pela manutenção da paz e da
segurança internacionais, esteja apto para provocar situações junto
à CIC, como consignado no Estatuto de Roma”.

O processo perante o Tribunal, todavia, somente começa se
for admitido pela Seção de Questões Preliminares, à vista de indícios
suficientes de culpabilidade do acusado apresentados pela Promo-
toria. Essa Seção poderá também ordenar a prisão preventiva do
acusado, para assegurar seu comparecimento em juízo, para que
ele não obstrua a investigação, destruindo provas ou ameaçando
testemunhas, ou mesmo para impedir que prossiga cometendo cri-
mes. Essa prisão será executada pelos Estados-partes ou por ter-
ceiros mediante os instrumentos de cooperação internacional.

Penas aplicáveis

Uma vez considerado culpado, o réu estará sujeito às se-
guintes penas:

- reclusão pelo prazo não superior a trinta anos;
- prisão perpétua, dependendo da gravidade do delito co-

metido e das circunstâncias pessoais do acusado;
- multa; e 
- confisco de bens procedentes direta ou indiretamente da

prática do crime.

A pena será cumprida em um dos Estados-partes e poderá
ser reduzida depois do cumprimento de um terço ou de 25 anos,
no caso de prisão perpétua, atentando-se para a colaboração pres-
tada pelo réu durante o julgamento.

O Tribunal poderá também fixar uma reparação às vítimas,
sob a forma de reabilitação ou indenização, que será paga pelo réu
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ou por um fundo fiduciário especialmente criado para esse fim, cons-
tituído por bens confiscados e por contribuições dos Estados-partes.

Princípios fundamentais do TPI

Em socorro último do magistério de Lewandowski em seu
artigo “O Tribunal Penal Internacional: de uma cultura de impuni-
dade para uma cultura de responsabilidade”, não encontramos me-
lhores definições para conceituarmos os princípios essenciais do
TPI, senão vejamos:

A atuação do Tribunal Penal Internacional assenta-se sobre al-
guns princípios fundamentais, sendo talvez o mais importante o
da complementariedade. De acordo com o mesmo, a Corte so-
mente atua se o Estado que tem jurisdição sobre determinado
caso não iniciou o devido processo ou, se o fez, agiu com o in-
tuito de subtrair o acusado à justiça ou de mitigar-lhe a sanção.
Este postulado, à primeira vista, parece chocar-se com os fins
colimados no Tratado de Roma, mas justifica-se porque compete
em primeiro lugar aos Estados o dever de reprimir os crimes ca-
pitulados no Estatuto do Tribunal, até para que a repressão se
faça de modo mais eficaz.
A Corte, pois, atua apenas subsidiariamente, agindo sobretudo
na hipótese em que ocorre “a falência das instituições nacionais”.
(francisco Rezek, “Tribunal Penal Internacional: Princípio da
Complementariedade e Soberania” em Revista do Centro de Es-
tudos Judiciários do Conselho da Justiça federal, nº 11 (Brasília:
agosto de 2000).
Outro é o princípio da universalidade, pelo qual os Estados-par-
tes colocam-se integralmente sob a jurisdição da Corte, não po-
dendo subtrair de sua apreciação determinados casos ou
situações. O Estatuto contempla também o princípio da respon-
sabilidade penal individual, segundo o qual o indivíduo responde
pessoalmente por seus atos, sem prejuízo da responsabilidade
do Estado.

Temos ainda o princípio da irrelevância da função oficial

que, por sua vez, permite que sejam responsabilizados chefes de
Estado ou de governo, ministros, parlamentares e outras autori-
dades, sem qualquer privilégio ou imunidade. Já o princípio da
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responsabilidade de comandantes e outros superiores exige que
todos os chefes militares, mesmo que não estejam fisicamente pre-
sentes no local dos crimes, envidem todos os esforços ao seu al-
cance para evitá-los, sob pena de neles ficarem implicados.

Por fim, o princípio da imprescritibilidade, de acordo com o
qual a ação criminosa jamais terá extinta a punibilidade pelo de-
curso do tempo, embora ninguém possa ser julgado por delitos pra-
ticados antes da entrada em vigor do Tratado.

Quando o Tribunal Penal Internacional exerce sua competên-
cia e contra quem

A competência do TPI pode ser exercida quando um Estado
passa a ser Parte no Estatuto, isto é, ele aceita a competência do
TPI sobre os crimes mencionados neste breve estudo. Um Estado
que não seja Parte no Estatuto pode fazer uma declaração acei-
tando a competência do Tribunal. 

De conformidade com o art. 25 do Estatuto, o Tribunal exer-
cerá sua competência sobre indivíduos, e não sobre Estados. O
TPI pode exercer sua competência por provocação do Procurador
ou de um Estado-Parte, desde que um dos seguintes Estados es-
teja obrigado pelo Estatuto:

- O Estado em cujo território tenha tido lugar a conduta em
causa, ou, se o crime tiver sido cometido a bordo de um navio ou
de uma aeronave, o Estado de matrícula do navio ou aeronave;

- Estado de que seja nacional a pessoa a quem é imputado
um crime.

Conforme o sistema de segurança coletiva descrito no Ca-
pítulo VII da Carta das nações Unidas, o Conselho de Segurança
pode submeter casos ao Procurador com o propósito de início de
inquérito; igualmente, pode solicitar que não se inicie ou não pros-
siga inquérito ou procedimento penal durante um período renovável
de doze meses.

Um lamentável resultado das controvérsias nesse ponto foi
o denominado “Dispositivo Transitório”. O art. 124 do Estatuto de
Roma limita a possibilidade de exercício da competência do TPI
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sobre os crimes de guerra. 
De acordo com essa disposição, um Estado pode declarar

que, durante um período de sete anos, não aceitará a competência
do Tribunal para os crimes de guerra presumivelmente cometidos
por seus nacionais ou em seu território.

Os sistemas nacionais de repressão e o TPI

De acordo com as Convenções de Genebra de 1949 e o Pro-
tocolo Adicional I de 1977, os Estados devem submeter perante os
tribunais internos os acusados de terem cometido crimes de guerra
ou extraditá-los para serem julgados em outro país. nada no Estatuto
exime os Estados de suas obrigações em razão de instrumentos ou
normas consuetudinárias de direito internacional humanitário.

Além disso, os Estados-partes em tratados de direito inter-
nacional humanitário devem promulgar normas de implementação
destes, a fim de dar eficácia às obrigações assumidas ao ratificar
tais instrumentos. 

Para assegurar a eficácia do Tribunal, os Estados deveriam
ratificar o Estatuto do TPI o quanto antes, já que a ratificação univer-
sal é essencial para que o Tribunal possa exercer sua competência
eficazmente e sempre que necessário, tendo, para tanto, que abs-
ter-se de lançar mão da cláusula de exceção (art. 124 do Estatuto).

Os Estados deveriam examinar a fundo sua legislação na-
cional para certificar-se de que poderão se beneficiar do princípio
da complementaridade, antes comentado, sobre o qual está fun-
dado o TPI, e julgar os indivíduos por infrações de competência do
Tribunal de acordo com seus próprios sistemas legais.

A RELEVÂNCIA DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL
PARA RESOLVER OS CONFLITOS DO MUNDO

Os tribunais nacionais seguirão desempenhando um papel
importante e primordial no julgamento dos supostos crimes de
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guerra. Ademais, o estabelecimento do TPI não obsta de modo
algum o trabalho empreendido pelos tribunais especiais já mencio-
nados (para ex-Iugoslávia e Ruanda), que foram instituídos para
reprimir crimes relacionados com situações específicas (o primeiro,
para os crimes cometidos na ex-Iugoslávia a partir de 1991 e, o se-
gundo, para os cometidos em Ruanda ou por cidadãos ruandeses
em países vizinhos em 1994).

Durante toda a história da humanidade tem sido possível
se cometer crimes atrozes que permanecem impunes, o que tem,
de certa forma, dado “carta branca” aos criminosos para comete-
rem delitos. Estava claro, portanto, que o sistema de repressão ba-
seado apenas no Direito Internacional apresentava graves
deficiências, especialmente por não garantir o julgamento de indi-
víduos. Sentia-se, portanto, a necessidade de adotar novas normas
e criar novas instituições capazes de garantir punições efetivas para
os crimes internacionais, introduzindo, sobretudo, o indivíduo nas
questões penais internacionais.

O Tribunal Penal Internacional (TPI) é a tentativa da comu-
nidade internacional de julgar e punir pessoas que cometam crimes
contra a humanidade, tendo, portanto, o objetivo de evitar a impu-
nidade, lembrando-se sempre das lições do passado. O impacto
potencial desse tribunal é enorme. Ele pode significar um meca-
nismo extremamente poderoso de contenção de novos genocídios,
crimes contra a humanidade e sérios crimes de guerra que têm
atormentado a humanidade durante o curso do século 21.

O TPI ainda poderá garantir que os Estados respondam por
seus atos, ressaltando o conceito de “responsabilidade”, por meio do
qual devem assegurar aos seus cidadãos condições que não os obri-
guem a fugir em consequência do medo ou da miséria. Tal responsa-
bilidade deve ser entendida em seu sentido amplo, estendendo-se a
todas as demais pessoas que participam nos assuntos nacionais e
internacionais, tais como grupos rebeldes, dirigentes de partidos po-
líticos, senhores da guerra e facções militares, entre outros.

Porém, esse conceito de responsabilidade coletiva deve
estar harmonizado com o de responsabilidade individual, toda vez
que os crimes a serem submetidos ao julgamento do TPI não sejam
produtos do acaso nem fruto de forças históricas abstratas ou anô-
nimas; ocorrem, sim, porque determinados indivíduos decidem violar
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os direitos de outros, colocar em perigo as vidas, tornando impos-
sível viver em segurança em seus próprios lares.

Casos que foram exaustivamente noticiados pela imprensa
em todo mundo também são fatores que têm fortalecido e mobili-
zado a opinião da sociedade civil em favor da solidificação do TPI.
O julgamento de Pinochet, a denúncia de Milosevic perante a Corte
de haia e a indefinição sobre quem é o responsável pelo julga-
mento de Saddam hussein nos fazem ter mais percepção da ne-
cessidade de um tribunal penal supranacional, uma vez que, se na
época do cometimento de seus crimes já existisse um tribunal como
o TPI, eles não ficariam impunes.

Contudo, o TPI não é unanimidade. Vários setores da so-
ciedade civil, principalmente nos Estados Unidos, têm se manifes-
tado contra. Para eles, o tribunal ainda não foi organizado de forma
satisfatória. A inexistência de uma “Bill of Rights” (Declaração dos
direitos); a definição “vaga” de certos crimes; a falta de uma real
presunção de inocência e a participação política que o podem tor-
nar um tribunal partidário são os principais argumentos usados con-
tra o estabelecimento do TPI, o que configura uma posição bastante
contraditória, tendo em vista que a maioria desses “defeitos” apon-
tados pela sociedade civil norte-americana são derivados da ação
de seus representantes.

Colaborar entre si e com o TPI, no que toca aos julgamen-
tos dos crimes de competência do Tribunal, é o que os Estados pre-
cisam fazer. Com esse fim, terão que promulgar leis adequadas ou
modificar suas legislações, possibilitando, inclusive, a entrega de
pessoas acusadas por tais crimes.

Embora uma parcela considerável da população mundial e
grande parte do território do planeta tenham ficado fora da jurisdi-
ção do Tribunal, mais de dois terços dos Estados que integram a
OnU subscreveram o Tratado de Roma, manifestando, assim,
ainda que implicitamente, no caso daqueles que ainda não o ratifi-
caram, a intenção de colaborar com a nova Corte.

nada impede, de resto, que aqueles que não aderiram ao
acordo o façam num momento posterior ou submetam, desde logo,
certos casos à jurisdição do Tribunal, numa base ad hoc, como per-
mite seu Estatuto. Seja como for, a relevância histórica do Tratado
não pode ser subestimada, pois a mera existência do Tribunal terá
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o condão de limitar o darwinismo no campo das relações interna-
cionais, onde prevalece a lei dos Estados mais fortes em face das
nações mais débeis.

CONCLUSÃO

Do que expomos, algumas ideias podem ser destacadas como
mais relevantes, assumindo, destarte, as vestes de "conclusões".

Como visto, a Corte Penal Internacional constitui um dos
maiores avanços da comunidade internacional no sentido de efeti-
var e realmente proteger os direitos da pessoa humana. Afinal, a
nosso sentir, ela precisa ser um tribunal justo, a fim de buscar ga-
rantir um processo igualmente justo e, assim, minorar a impuni-
dade. A sociedade civil tem exercido um importante papel perante
o estabelecimento da corte. Várias OnGs têm lutado a favor do TPI,
argumentando que os direitos humanos e a cooperação internacio-
nal serão salvaguardados de forma mais efetiva.

Assim, a árdua e meticulosa tarefa de implementação do
TPI pode e deve satisfazer aos mais altos padrões de justiça e
transparência. Assim, o TPI representa um tributo aos milhões de
inocentes que perderam a vida, vítimas de algumas das mais atro-
zes violações aos direitos humanos em séculos passados. Já que
possui resguardos legais, inclusive no que se refere ao princípio da
complementaridade, e conta com o respaldo das ações das nações
Unidas, de distintos governos e de organizações da sociedade civil
de todas as regiões do mundo, o TPI será, certamente, uma ferra-
menta efetiva para acabar com a impunidade no século 21.

Mas a maior contribuição que esta Corte poderá dar para
consolidar a paz, a segurança e o respeito aos direitos humanos
no mundo será fazer com que ele transite de uma cultura de impu-

nidade para uma cultura de responsabilidade.
Dessa forma, perante essa variedade de interesses, concluí-

mos que a Corte Penal Internacional é uma grande vitória porque
vem a suprir uma das maiores lacunas institucionais existentes, isto
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é, a falta de um sistema internacional capaz de punir indivíduos.
Como já dissemos, resta claro que, no entanto, para uma

efetiva legitimidade desse tribunal, seria necessária a ratificação de
seu estatuto por parte da maioria das nações, o que lhe garantiria
uma autoridade de fato.

Enfim, o estabelecimento do TPI não é apenas uma opor-
tunidade para compensar as vítimas e sobreviventes de crimes bár-
baros, mas, também, um meio potencial para poupar vítimas dos
horrores de tais atrocidades no futuro. Efetivamente, o Tribunal
Penal Internacional vai ampliar e melhorar o sistema do Direito In-
ternacional, levando os sistemas nacionais a investigar e a julgar
os mais cruéis crimes contra a espécie humana. 

Afinal, ele provavelmente garantirá que, em caso de falha dos
sistemas nacionais, tais crimes não ficarão impunes. Assim, o TPI
operará para garantir que a justiça prevaleça sobre a impunidade.
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